
 

 

 

 

 

 

 

     

A Assembleia da República, através do Exmo. Presidente da Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, solicitou a emissão de 

parecer escrito sobre a PROPOSTA DE LEI N.º 20/XV - Regionalização dos Serviços de 

Registo e Notariado - Alteração do Decreto-Lei n.º 247/2003, de 8 de outubro e da Lei n.º 

7/2007, de 5 de fevereiro. 

O diploma apresentado procede à alteração do Decreto-Lei n.º 247/2003, de 

8 de outubro, que transfere para a Região Autónoma da Madeira as atribuições e 

competências administrativas que o Ministério da Justiça exerce através do 

Instituto dos Registos e do Notariado, em matéria de registos e notariado, bem 

como da Lei n.º 7/2007, de 5 de fevereiro, com a última alteração introduzida pela 

Lei n.º 61/2021, de 19 de agosto, que cria o cartão de cidadão e rege a sua emissão 

e utilização.  

De acordo com o preceituado no artigo 21.º, n.º 2, al. i) da Lei n.º 68/2019, de 

27/08, alterada pela Lei n.º 2/2020, de 31/03, que aprova o Estatuto do Ministério 

Público,  compete ao Conselho Superior do Ministério Público  emitir parecer em 

matéria de organização judiciária e, em geral, de administração da justiça. Assim, e 

considerando os propósitos da proposta normativa que se mostram elencados na 

respetiva exposição de motivos, não poderemos deixar de referir que não caberá 

ao Conselho Superior do Ministério Público tomar posição sobre as opções de 

política legislativa nesta matéria. 
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Lisboa, 22 de agosto de 2022 
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